PARECER Nº 1278, DE 2011 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2011
De iniciativa do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe pretende determinar que em todos os brinquedos e demais atrações existentes em parques de diversões, no âmbito do Estado de São Paulo, sejam mantidas placas informativas, com dados referentes à manutenção, vistoria técnica e eventuais riscos na utilização, fixadas em locais bem visíveis para o público, e dispõe ainda sobre outras providências.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 27 de junho de 2011, tendo sido remetido à sanção governamental por meio do Autógrafo n.º 29.466.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, este Deputado foi designado Relator Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno.

Nesta qualidade, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

O Chefe do Poder Executivo sustenta, em suas razões, que o artigo 2º fere disposição do Código de Defesa do Consumidor e o 4º macula o artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado.  Ora, a estipulação da multa no artigo 2º visa dar efetividade às determinações contidas na recém publicada Lei n.º 14.517, de 31 de agosto de 2011, que sem sanção, tem comprometida sua aplicabilidade.  

Quanto ao artigo 4º, as disposições nele contidas estão de acordo com o artigo 47, III, da Constituição do Estado.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente aos artigos 2º e 4º do Projeto de lei n.º 427, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.
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